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Capítulo I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1- O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

na sequência do procedimento pré-contratual, que tem como objeto a aquisição de serviços de 

monitorização de biogases pelo “INEGI – Instituto de Ciência e Inovação em Engenharia Mecânica 

e Engenharia Industrial”, doravante designado por INEGI, com observância das especificações 

técnicas e das disposições normativas constantes do presente caderno de encargos e respetivos 

Anexo I e II. 

2- O objeto do contrato abrange ainda serviços de recolha, análises e emissão dos respetivos 

relatórios. 

Cláusula 2.ª 

Elementos do contrato 

1- O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2- Fazem sempre parte integrante do contrato, independentemente da sua redução a escrito: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pela INEGI, nos termos do disposto no art. 50.º do Código dos Contratos Públicos; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos e seus anexos; 

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3- Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4- Em caso de divergência entre os documentos referidos anteriormente e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário 

nos termos do disposto no artigo 101º desse mesmo diploma legal. 

Cláusula 3.ª 

Vigência 
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1-  O contrato inicia-se na data da sua outorga, mantendo-se em vigor durante o prazo de 12 

(doze) meses, renovável por  duas vezes, por igual período, até ao máximo de 36 (trinta e seis) 

meses  ou até ao limite do preço contratual, consoante o que ocorrer primeiro lugar, em 

conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que perdurem para além da cessação do contrato, nunca superior a um 

ano. 

2- Qualquer das partes pode denunciar livremente o contrato antes do seu termo, em qualquer 

altura, desde que informe a outra parte por escrito, com pelo menos 90 (noventa) dias de 

antecedência da data relativamente à qual se pretende a produção dos efeitos. 

3- A denúncia nos termos do número anterior não implica o pagamento de qualquer 

indemnização, por qualquer parte. 

Capítulo II 

Obrigações das Partes 

Secção I 

Obrigações do Adjudicatário 

Cláusula 4.ª 

Obrigações do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de 

encargos e respetivos anexos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem 

para o cocontratante as seguintes obrigações principais: 

a) Entregar os relatórios das análises nos termos e no prazo máximo estabelecido no presente 

caderno de encargos; 

b) Cumprir todas as disposições legais aplicáveis, designadamente de transporte e 

manuseamento das amostras; 

d) Garantir que a presente prestação de serviços seja realizada em total conformidade com a 

legislação aplicável; 

e) Obrigação de prestar os serviços nos termos por si propostos e em cumprimento do previsto 

no presente caderno de encargos; 

f) Obrigação de cumprimento dos requisitos legais em vigor e de garantia da qualidade do serviço 

por si prestado; 

g) Obrigação de se responsabilizar por todos os danos causados à entidade adjudicante relativos 

à prestação de serviço objeto do presente caderno de encargos e que resultem da ação ou 

omissão dos seus profissionais; 
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h) Comunicar à entidade adjudicante, logo que deles tenham conhecimento, os factos que tornem 

total ou parcialmente impossível a prestação do serviço objeto do procedimento, ou o 

cumprimento de qualquer das suas obrigações, nos termos dos contratos celebrados com a 

entidade adjudicante; 

i) Não alterar as condições da prestação de serviços fora dos casos previstos no presente 

caderno de encargos; 

j) Prestar de forma correta e fidedigna todas as informações referentes às condições em que é 

efetuada a prestação de serviços, bem como prestar todos os esclarecimentos que se 

justifiquem, de acordo com as circunstâncias; 

k) Comunicar à entidade adjudicante qualquer facto que ocorra durante a execução dos contratos 

e que altere, designadamente, a sua denominação e sede social, os seus representantes legais 

com relevância para o fornecimento dos bens ou prestação do serviço, a sua situação jurídica ou 

a sua situação comercial, bem como as alterações aos contactos e moradas indicados no contrato 

para a sua gestão. 

l) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários 

para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato; 

m) Executar os serviços, com absoluta subordinação aos princípios da ética profissional, isenção, 

independência, zelo e competência; 

n) Sujeitar-se à ação fiscalizadora do INEGI, prestando as informações que forem solicitadas; 

o) Apresentar ao INEGI, sempre que por este seja solicitado, relatórios relativos aos serviços 

prestados e respetiva faturação, identificando expressamente o número, data e valor das faturas, 

assim como o tipo e quantidade de serviços solicitados. 

p) Realizar todos os trabalhos enumerados na adjudicação, nas condições de prazo e preço 

contratados; 

q) Disponibilizar o número suficiente de meios humanos com qualificação técnica adequada, de 

forma a garantir uma correta articulação entre os seus colaboradores e os representantes do 

INEGI; 

r) Respeitar toda a legislação em vigor respeitante à atividade exercida e aos meios envolvidos; 

s) Suportar os encargos relativos à aquisição de bens identificados no artigo 445.º do Código dos 

Contratos Públicos; 

t) Utilizar uma ferramenta de e-mail (Outlook ou outra) para garantir a receção das encomendas 

formuladas pela entidade adjudicante e o seu tratamento em tempo útil, designadamente quanto 

ao cumprimento dos prazos de entrega definidos no presente caderno de encargos; 

u) Comunicar à entidade adjudicante a nomeação do gestor por si designado e quaisquer 

alterações relativas à sua nomeação; 

2. O adjudicatário fica ainda obrigado a recorrer a todos os meios humanos, materiais e 

informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

tarefas a seu cargo. 
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3. O laboratório do adjudicatário deve estar situado num local consentâneo com o envio das 

amostras, por via terrestre, desde Portugal. 

 

Cláusula 5.ª 

Prazo de entrega das análises solicitadas 

1. A entrega será efetuada no prazo máximo de 10 dias úteis após a chegada das amostras ao 

laboratório, sem prejuízo de um prazo menor, em conformidade com a respetiva proposta 

adjudicada. 

2. Entende-se que o prazo mínimo de entrega é de 5 dias úteis. 

 

Cláusula 6.ª 

Relatórios das análises 

1- Os relatórios das análises devem ser entregues, preferencialmente por email, cumprindo 
os requisitos referidos no Anexo I. 

2- A verificação da não conformidade dos relatórios com os requisitos do Anexo I implica a 
repetição das análises e à sua substituição, sendo do fornecedor os encargos daí resultantes. 

3- O adjudicatário obriga-se a disponibilizar os relatórios em língua portuguesa ou inglesa. 

Cláusula 7.ª 

Riscos, prejuízos e indemnizações 

1. São da responsabilidade do Cocontratante quaisquer prejuízos causados pelo incumprimento 

do contrato e também os causados por si, ou pelo seu pessoal, à Entidade Adjudicante ou a 

terceiros, durante a execução dos trabalhos. 

2. Pelas multas e indemnização a pagar pelos prejuízos causados respondem, em primeiro lugar, 

as importâncias que o Cocontratante tenha a receber, em segundo lugar, os depósitos de garantia 

e, finalmente, os restantes bens do Cocontratante. 

 

Cláusula 8.ª 

Acompanhamento da execução do contrato 

1. Para o acompanhamento da execução do contrato, o cocontratante fica obrigado a manter 

reuniões de coordenação com os representantes indicados pelo INEGI, sempre que por si seja 

solicitado. 
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2. Sem prejuízo da realização das reuniões de acompanhamento referidas no nº 1, o INEGI 

poderá, sempre que entender necessário, solicitar ao prestador de serviços os esclarecimentos 

de quaisquer questões relacionadas com o objeto ou a forma da prestação de serviços, os quais 

deverão ser prestados em prazo adequado. 

SUBSECÇÃO I 

DEVER DE SIGILO 

Cláusula 9.ª 

Objeto e prazo do dever do sigilo 

1-  O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao INEGI, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato. 

2- A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3-  Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4- O dever de sigilo mantém-se em vigor mesmo após o termo do cumprimento ou cessação, 

por qualquer causa, do contrato, bem como a obrigação de proteção de segredos comerciais ou 

da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Cláusula 10.ª 

Privacidade e proteção de dados pessoais 

1- No caso de o adjudicatário necessitar de aceder a dados pessoais no decurso da execução do 

contrato, deve fazê-lo exclusivamente na medida do estritamente necessário para integral e 

adequada prossecução dos fins constantes do contrato, na qualidade de subcontratante, e por 

conta e de acordo com as instruções do INEGI, nos termos da legislação aplicável à proteção de 

dados pessoais. 

2-  O adjudicatário não pode proceder à reprodução, gravação, cópia ou divulgação dos dados 

pessoais para outros fins que não constem do contrato, ou para proveito próprio. 

3- O adjudicatário deve cumprir rigorosamente as instruções do INEGI no que diz respeito ao 

acesso, registo, transmissão ou qualquer outra operação de tratamento de dados pessoais. 
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4- O adjudicatário deve proceder à implementação de medidas de segurança de tratamento de 

dados pessoais e adotar medidas técnicas e organizativas para proteger os dados contra 

destruição acidental ou ilícita, perda acidental, alterações, difusão ou acesso não autorizados, e 

contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos. 

5- O adjudicatário deve tomar as medidas adequadas para assegurar a idoneidade dos seus 

trabalhadores ou colaboradores, a qualquer título, que tenham acesso aos dados pessoais 

fornecidos pelo INEGI, ou por quem atue em representação deste.  

6- O adjudicatário deve assegurar que o acesso aos dados pessoais é limitado às pessoas que 

efetivamente necessitam de aceder aos mesmos para cumprir com as obrigações impostas pelo 

presente contrato e que os trabalhadores, colaboradores ou subcontratados assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitos a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade, sendo o adjudicatário responsável pela utilização dos dados pessoais por 

parte dos mesmos. 

7- Mediante solicitação escrita do INEGI, o adjudicatário deve, no prazo de 15 (quinze) dias, 

informar quais as medidas tomadas para assegurar o cumprimento dos deveres referidos nos 

números anteriores. 

8- O adjudicatário deve comunicar de imediato ao INEGI quaisquer reclamações ou questões 

colocadas pelos titulares dos dados pessoais. 

9- O adjudicatário encontra-se adstrito a notificar de imediato o INEGI de qualquer monitorização, 

auditoria ou controlo por parte de entidades reguladoras/de supervisão de que seja objeto. 

10- Se o adjudicatário tomar conhecimento, ou suspeitar, de violações de dados pessoais que 

resultem, ou possam resultar, na destruição acidental ou não autorizada de dados, na perda, 

alteração, acesso ou revelação não autorizada dos dados, deve notificar, por escrito, o INEGI 

disponibilizando-lhe uma descrição da violação de dados ocorrida, informando-o das categorias 

e número de titulares de dados afetados, das prováveis consequências da violação, assim como 

fornecer-lhe qualquer outra informação que o INEGI possa razoavelmente solicitar. 

11- Quando se verifique uma violação de dados pessoais, por causas imputáveis ao 

adjudicatário, este compromete-se a adotar as seguintes medidas, sem quaisquer custos 

adicionais para o INEGI:  

a) Tomar de imediato as medidas necessárias para investigar a violação ocorrida, identificar 

e prevenir a repetição dessa violação, e encetar esforços razoáveis para mitigar os efeitos 

dessa violação;  

b) Desenvolver as ações necessárias para remediar a violação; e 

c) Documentar todas as circunstâncias referentes à violação para efeitos de controlo por 

parte da autoridade de supervisão. 

12- O adjudicatário obriga-se a ressarcir o INEGI por todos os prejuízos em que este venha a 

incorrer em virtude da utilização ilegal e/ou ilícita de dados pessoais, nomeadamente por 

indemnizações e despesas em que tenha incorrido na sequência de reclamações ou processos 

propostos pelos titulares dos dados, bem como por taxas, coimas e multas que tenha de pagar.  
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13- O incumprimento dos deveres estabelecidos na presente cláusula por parte do adjudicatário 

e a verificação de inexistência de garantias de compliance do adjudicatário é fundamento de 

resolução do presente contrato com justa causa pelo INEGI, podendo implicar o dever de 

indemnização por eventuais violações que lhe sejam imputadas. 

14- O adjudicatário deve apagar e destruir os dados pessoais tratados quando os mesmos 

deixarem de ser necessários para a execução do contrato, e sempre em prazo não superior a um 

ano após a cessação do contrato que esteve na base da licitude do seu tratamento e de acordo 

com as instruções dadas pelo INEGI. 

15- Dependendo da opção do INEGI, o adjudicatário apagará ou devolverá todos os dados 

pessoais, depois de concluída a execução do Contrato, apagando as cópias existentes, a menos 

que a conservação dos dados seja exigida ao abrigo da legislação aplicável. 

16- O adjudicatário não pode transferir quaisquer dados pessoais para outra entidade, 

independentemente da sua localização, salvo autorização prévia e escrita do INEGI, exceto se o 

adjudicatário for obrigado a fazê-lo pela legislação aplicável, ficando obrigado a informar, nesse 

caso, o INEGI antes de proceder a essa transferência. 

Cláusula 11.ª 

Patentes, licenças e marcas registadas 

1- Correm integralmente por conta do adjudicatário os encargos ou a responsabilidade civil 

decorrentes da incorporação em qualquer dos serviços/bens objeto do contrato, ou da utilização 

nesses mesmos serviços/bens, de quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e 

outros direitos de propriedade industrial ou direitos de autor ou conexos. 

2- Se o INEGI vier a ser demandado por ter infringido, na execução do contrato ou na posterior 

utilização dos serviços/bens objeto do mesmo, qualquer dos direitos referidos no número 

anterior, terá direito de regresso contra o adjudicatário por quaisquer quantias pagas, seja a que 

título for. 

3- Os encargos e a responsabilidade civil perante terceiros decorrentes dos fatos mencionados 

nos nºs 1 e 2 não correm por conta do adjudicatário se este demonstrar que os mesmos são 

imputáveis à entidade adjudicante ou a terceiros que não sejam seus subcontratados. 

 

SECÇÃO II 

OBRIGAÇÕES DO INEGI 

Cláusula 12.ª 

Preço contratual 



 
 
 

 

10 
 

 Ajuste Direto 
Aquisição de serviços de análises de biogás  
setembro 2022 

© INEGI todos os direitos reservados 

1. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o preço estimado a pagar pela Entidade 

Adjudicante pela execução da totalidade das prestações que constituem o objeto do presente 

contrato é de €50.000,00 (cinquenta mil euros) acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for 

legalmente devido, aos seguintes preços base unitários constantes no anexo II. 

2. O preço contratual a pagar pelo INEGI, resultará da aplicação de preços unitários constantes 

na proposta adjudicada, às quantidades de análises efetivamente fornecidas/solicitadas, 

acrescidos de IVA à taxa legal em vigor. 

2. Pelo fornecimento dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, o INEGI deve pagar ao cocontratante os 

preços constantes da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for 

legalmente devido. 

3. Apenas serão devidos os valores correspondentes às aquisições efetivamente executadas, nos 

termos indicados na proposta adjudicada e demais elementos do contrato. 

4. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao INEGI, nomeadamente quaisquer 

encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

5. Os preços base unitários, estipulados para cada uma das taxas de serviço a aplicar em cada 

um dos serviços objeto do presente contrato, não podem, em qualquer caso, ser superiores aos 

montantes constantes no anexo II do presente caderno de encargos. 

6. Os preços contratuais unitários são os que resultarem da proposta adjudicada. 

Cláusula 13.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo INEGI, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias após a receção pelo INEGI das respetivas faturas, as quais só 

podem ser emitidas depois do vencimento da obrigação respetiva. 

2. As faturas a apresentar pelo adjudicatário devem conter os elementos necessários a uma 

completa, clara e adequada compreensão dos valores faturados. 

3. Deverão ser preferencialmente enviadas faturas eletrónicas. 

3.1.  Fatura eletrónica é uma fatura que foi emitida, transmitida e recebida num formato 

eletrónico estruturado que permite o seu tratamento automático e eletrónico, conforme 

redação no n.º 1, artigo 2.º, da Diretiva n.º 2014/55/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 16 de abril de 2014, relativa à faturação eletrónica nos contratos públicos. 

3.2. O broker do INEGI é a SERES com o qual o broker do candidato vencedor deverá 

contactar para automatizar o procedimento. 

4. Em alternativa poderá ser enviada uma fatura digital para endereço de correio eletrónico: 

efatura@inegi.up.pt 

mailto:efatura@inegi.up.pt
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5. Para os efeitos dos números anteriores, a obrigação considera-se vencida com a entrega dos 

bens/fornecimento dos serviços mencionados nas respetivas notas de encomenda, sem 

prejuízo das inerentes condições de garantia. 

6. É imprescindível a indicação dos números das notas de encomenda nas faturas emitidas 

para a sua aceitação. 

7. Em caso de discordância por parte do INEGI, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este obrigado 

a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

8. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos números anteriores, as faturas 

são pagas através por transferência bancária. 

 

 

CAPÍTULO III 

PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

Cláusula 14.ª 

Penalidades contratuais 

1-  Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o INEGI pode exigir do 

adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade 

do incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos relatórios das análises, até 0,1% 

do preço contratual por cada dia de atraso. 

2- Na determinação da gravidade do incumprimento, o INEGI tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as 

consequências do incumprimento. 

3-  O INEGI pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

4-  As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o INEGI exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 15.ª 

Força maior 
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1-  Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte 

de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data 

da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou 

evitar. 

2-  Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3-  Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

adjudicatário, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de 

deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d)  Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas 

legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento 

de normas de segurança; 

f)   Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4-  A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5-  A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior. 

Cláusula 16.ª 

Resolução por parte do INEGI 

1- Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato e do direito de indemnização 

nos termos gerais, pode o INEGI resolver o contrato no caso de o adjudicatário violar de forma 

grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, nomeadamente quando a entrega 
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de qualquer análise objeto da prestação de serviços se atrase por mais de 15 (quinze) dias ou o 

adjudicatário declarar por escrito que o atraso na entrega excederá esse prazo. 

2- O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo INEGI. 

3- A resolução sancionatória do contrato de aquisição de bens, pelo incumprimento definitivo 

do contrato pelo adjudicatário, constitui a entidade adjudicante no direito a uma indemnização 

pelos prejuízos sofridos pelo inadimplemento da contraparte, indemnização essa que, nos 

termos do disposto no nº 1 do artigo 810º do Código Civil, se fixa no montante correspondente a 

20% do preço contratual. 

4- O disposto no número anterior não obsta a que a entidade adjudicante exija indemnização 

pelo dano excedente à pré-liquidação ali concretizada. 

5- Os valores referidos nos nº 3 e 4 da presente cláusula, serão deduzidos, nos termos do 

disposto no nº 3 do artigo 333º do CCP, das quantias devidas e/ou pela execução das garantias 

prestadas e/ou prosseguido judicialmente, quando não for pago voluntariamente pelo 

adjudicatário no prazo de 10 (dez) dias após notificação da decisão de resolução sancionatória 

pela entidade adjudicante. 

Cláusula 17.ª 

Resolução por parte do adjudicatário 

1-  Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode 

resolver o contrato quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 (seis) meses; 

b) O montante em dívida exceda 20% do preço contratual, excluindo juros. 

2-  Nos casos previstos na alínea a) do nº 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada ao INEGI, que produz efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, 

salvo se esta última cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora 

a que houver lugar. 

3-  A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste, ao 

abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444º do Código dos Contratos 

Públicos. 
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CAPÍTULO IV 

CAUÇÃO e SEGUROS 

Cláusula 18.ª 

Retenção 

1-  Não é exigida prestação de caução, mas a fim de garantir o exato e pontual cumprimento 

de todas as obrigações legais e contratuais que o adjudicatário assume com a celebração do 

contrato, nos termos do nº 3 do artigo 88º do CCP, poderá a INEGI, se o considerar conveniente, 

proceder à retenção de até 10% do valor dos pagamentos a efetuar. 

2-  Se tiver sido esse o caso, o valor retido a que se refere o número anterior é liberado nos 

termos do artigo 295º do Código dos Contratos Públicos. 

 

CAPÍTULO V 

RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

Cláusula 19.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 20.ª 

Responsabilidade 

O adjudicatário é o único responsável pelos danos provocados a pessoas e bens originados pelo 

carácter defeituoso do fornecimento, ainda que resultantes de descuido, incúria ou má-fé dos 

agentes que tenha ao seu serviço, cabendo-lhe ressarcir os mesmos. 

Cláusula 21.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 
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1-  O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e 

obrigações decorrentes do contrato sem autorização do INEGI. 

2-  A autorização prevista no ponto anterior estará sempre sujeita ao estipulado no artigo 316º 

e seguintes do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

 

Cláusula 22.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras, as notificações e comunicações entre 

as partes do contrato serão dirigidas, nos termos do disposto no CCP, à respetiva sede 

contratual, através de carta registada com aviso de receção ou por correio eletrónico, para 

os seguintes contatos: 

INEGI: 

• [Laboratório de Caracterização Ambiental 

• Gestor do contrato: Sónia Ferreira 

• Morada: Rua Dr. Roberto Frias, nº 400, 4200-465, freguesia de Paranhos, concelho do 

Porto 

• Telefone n.º 22 957 8710 

• Correio eletrónico: scf@inegi.up.pt 

• Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

Cláusula 23.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no presente caderno de encargos são contínuos, correndo em sábados, 

domingos e dias feriados, aplicando-se à contagem dos prazos as demais regras constantes do 

artigo 471.º do Código dos Contratos Públicos. 

Cláusula 24.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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ANEXO I 

ANÁLISES A CONCURSO: 

 

1. É requisito obrigatório geral que o adjudicatário deve ter capacidade de analisar a totalidade dos 

compostos que constam da tabela seguinte. 

2. O objetivo é obter resultados para a concentração de todos os gases seguintes: 

Parâmetros de avaliação 

Acetileno Octametilciclotetrasiloxano Freon 113 Acetato de isopropilo Buteno 

Azoto Decametilciclopentasiloxano Freon 11 Acetato de propilo o-Etiltolueno 

Dióxido de carbono Hexametildisiloxano Freon 12 Acetato de amilo m-Etiltolueno 

Etano Octametiltrisiloxano Freon 21 Acetato sec-butilo p-Etiltolueno 

Etileno Decametiltetrasiloxano Freon 22 Acetato terc-butilo Fenol 

Hidrogénio Dodecametilpentasiloxano Freon 114 Acetato de benzilo 1,1,2,2-Tetracloroetano 

Metano 
Dodecametilciclo-
hexasiloxano 

Freon 142b Cumeno 1,2,3-Trimetilbenzeno 

Oxigénio Trimetilsilanol 1,2-Dicloropropano D-limoneno 1,2,4-Trimetilbenzeno 

Amoníaco Diclorometano Bromoclorometano a-Pineno 1,3,5-Trimetilbenzeno 

Dióxido de enxofre 1,1,1-Tricloroetano 
Cis-1,3-
dicloropropeno 

b-Pineno  1,2,3-Triclorobenzeno 

Sulfureto de hidrogénio Tricloroetileno 
Trans-1,3-
dicloropropeno 

3-Careno 1,2,4-Triclorobenzeno 

Dimetilsulfureto Tetracloroetileno Dibromoclorometano Butirato de metilo 1,3,5-Triclorobenzeno 

Dissulfureto de carbono 1,1-Dicloroetano Dibromometano 2-Butoxietanol 2-Penteno 

Etil-metil-sulfureto Cis-1,2-dicloroetileno Bromofórmio Butirato de etilo 1,4-Diclorobenzeno 

Dimetildisulfureto Cloreto de vinilo Isopentano 1-Penteno Total de compostos de cloro 

Dietilsulfureto 1,1-Dicloroetileno Pentano 1,3-Butadieno Total de compostos de flúor 

Dietildisulfureto Tran-1,2-dicloroetileno Hexano Furano 
Total de compostos 
orgânicos de enxofre 

Metanotiol Clorofórmio Heptano Benzeno 
Total de compostos de cloro, 
em Cl 

Etanotiol 1,2-Dicloroetano Octano Tolueno 
Total de compostos de flúor, 
em F 

Propanotiol 1,1,2-Tricloroetano Nonano Etilbenzeno 
Total de compostos 
orgânicos de enxofre, em S 

Butanotiol Clorobenzeno Decano m,p-Xileno 
Total de compostos 
orgânicos voláteis 

Pentanotiol Diclorobenzeno Dodecano o-Xileno  

Tiofeno Cloroetano Acetato de butilo 1-Buteno  

Hexametilciclotrisiloxano Tetracloreto de carbono Acetato de etilo Acetato de propilo  
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ANEXO II 

 PREÇOS BASE UNITÁRIOS 

 

Parâmetros de avaliação Preços base unitários € 

O2, CO2, N2, CH4, H2, etileno, acetileno, etano  81.69 

Sulfureto de hidrogénio 70.27 

Silanos e siloxanos 206.81 

Compostos orgânicos de enxofre 157,68 

Compostos vestigiais 315.92 

Monóxido de carbono 52,56 

Amoníaco 103,40 

Cálculo do valor calorífico 10,85 
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ANEXO III 

 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E NORMATIVAS 

 

 

Cláusula 1ª 

 

3. As análises devem ser realizadas em amostras gasosas de biogás recolhidas em sacos 

tedlar. A recolha é da responsabilidade do INEGI. 

4. As análises de biogás devem ser realizadas de acordo com os seguintes métodos, de 

preferência acreditadas de acordo com a norma EN 17025: 

Gás Técnica de análise 

Acetileno 

GC-FID/TCD 

Azoto 

Dióxido de carbono 

Etano 

Etileno 

Hidrogénio 

Metano 

Oxigénio 

Sulfureto de hidrogénio GC-FPD 

Compostos orgânicos de enxofre GC-MS 

Silanos e siloxanos GC-MS 

Outros compostos vestigiais GC-MS 

Monóxido de carbono GC 

Amoníaco Célula Spectroquant 

Valor calorífico Cálculo 
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ANEXO IV 

TABELA-RESUMO 

Parâmetros  Técnica de análise Preços base unitários 

O2, CO2, N2, CH4, H2, etileno, acetileno, etano GC-FID/TCD  81.69 

Sulfureto de hidrogénio GC-FPD 70.27 

Silanos e siloxanos GC-MS 206.81 

Compostos orgânicos de enxofre GC-MS 157,68 

Compostos vestigiais GC-MS 315.92 

Monóxido de carbono GC 52,56 

Amoníaco Célula Spectroquant 103,40 

Cálculo do valor calorífico Cálculo 10,85 
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